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FUNÇÃO SANCIONATÓRIA DO ESTADO EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS JURÍDICAS

CARGA HORÁRIA: 45 HORAS/AULA

DISCIPLINA OPTATIVA

1 – EMENTA

O Direito Administrativo, vocacionado desde sua origem a proteger o indivíduo, evitando desmandos praticados pelos agentes públicos encarregados do exercício da atividade administrativa, alterou-se com avançar dos anos. O advento de um Estado Democrático de Direito provoca uma série de efeitos, em especial o movimento em favor do abandono, ainda que não integral, de comportamentos unilaterais em favor de um agir em que se realce a participação do indivíduo. Do ato ao contrato: esse o tema do qual emerge o subtema que pretendemos discutir. Isso porque, na toada de um agir menos vertical, também se discute a remodelagem da função sancionatória, exemplar máximo de prerrogativas públicas manifestadas por meio de ato administrativo.

Compreensão das mudanças pelas quais o Direito Administrativo passou, em especial com o advento da Constituição de 1988, e o impacto do perfil de Administração Pública concebido pelo texto constitucional. Análise do impacto constitucional no exercício da função sancionatória administrativa e as mudanças dai decorrentes sobretudo a relativa à contratualização da função sancionatória. Como ponto de chegada, será realizado o exame LINDB e de leis que já permitem expressamente a contratualização da punição.

2 – METODOLOGIA
Serão solicitados artigos sobre pontos abordados em sala de aula. A avaliação levará em consideração o conteúdo dos artigos. Na hipótese de a turma ser composta por número reduzido de alunos, além da avaliação dos artigos será realizada avaliação das apresentações orais pelos discentes.

2.1 – TÓPICOS DESENVOLVIDOS

Direito Administrativo: do ato ao contrato; 

O novo modelo de atividade administrativa com o advento da Constituição de 1988;

Função sancionatória e a Constituição de 1988: o que mudou?;

A importância da consensualidade no exercício da função sancionatória

Contratualização de sanções na Lindb

Contratualização de sanções no ambiente da contratação pública

Contratualização de sanções e a Lei anticorrupção: acordos de leniência.
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